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  Capítulo 1


  Sistemas de saúde no Brasil e no mundo


  
    A temática deste primeiro capítulo discutirá a definição e a classificação dos sistemas de saúde, permitindo a comparação do sistema de saúde brasileiro atual com o de outros países, como Estados Unidos, Canadá, Reino Unido, Espanha, Cuba, Alemanha, França, entre outros.


    Esta abordagem é fundamental a fim de problematizar as questões inerentes à organização do setor saúde por meio de sistemas ou quando da ausência deles.


    A proposta é ressaltar as nuances e as peculiaridades da organização de um sistema de saúde, enfatizando a maior complexidade desse setor em comparação a outros setores econômicos, como os setores: alimentício, vestuário, habitação, mobilidade, entre outros.


    1 Conceito de sistemas de saúde


    A palavra “sistema” deriva da ideia de organização, de modo que as suas partes se inter-relacionem e se comuniquem em prol de um objetivo em comum.


    Quando discute-se um sistema automotivo, por exemplo, pode-se supor que o objetivo em comum das suas partes seja a produção de automóveis.


    Para tanto, faz-se necessário que os diversos e diferentes setores da linha de produção automotiva se inter-relacionem e se comuniquem de tal forma que, ao término desse processo produtivo, tenha-se não somente um automóvel, mas um conjunto de automóveis semelhantes conforme os padrões de qualidade preestabelecidos.


    Nessa lógica, será que se pode compreender um sistema de saúde como uma instituição que proverá serviços semelhantes a todos aqueles que venham utilizar esse sistema?
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          	     NA PRÁTICA

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            Duas pessoas foram internadas em um hospital pelo mesmo motivo. No entanto, uma delas apresentou melhora clínica e teve alta hospitalar, enquanto a outra faleceu apesar de todos os esforços da instituição e do tempo de internação maior em comparação à primeira pessoa. Isso evidencia que o desfecho do atendimento hospitalar pode ser diferente apesar de aspectos similares que possam existir entre duas pessoas.


            Em um sistema automotivo, caso um automóvel apresente algum tipo de problema ao término do processo produtivo, ele não é comercializado junto aos que atenderam aos padrões de qualidade preconizados.


            Ou seja, enquanto em um sistema automotivo o esperado é a produção de um bem, neste caso, de um automóvel similar a todos os demais daquele modelo e ano que foram, são e serão produzidos, no setor saúde, o esperado não é simplesmente produzir saúde, mas, sim, prestar serviços que atendam às singulares necessidades em saúde de cada indivíduo ou coletividade.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    Diante da situação apresentada, vislumbra-se que na área da saúde ocorre a prestação de serviços, o que se difere enormemente em comparação à produção de bens, ou seja, a prestação de serviços possui características que contribuem para a complexidade operacional das organizações.


    Essa prerrogativa ganha destaque no setor saúde, uma vez que a Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como: “[...] um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades [...]” (OMS, 1946). Portanto, ter saúde transcende a situação de doença.


    Nesse sentido, um sistema de saúde tem por objetivo organizar a atenção à saúde da população, por meio de ações sistematizadas e contínuas.


    Essas ações se referem a promoção à saúde, prevenção de doenças, recuperação, reabilitação e cuidados paliativos (figura 1).


    
      Figura 1 – Apresentação das ações em saúde e suas respectivas descrições
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      Fonte: adaptado de OMS (1946) e Aguiar (2011).

    


    Dessa forma, fica evidente que prover saúde se configura na prestação de serviços por meio de ações em saúde organizadas, as quais se propõem a responder às necessidades, do indivíduo ou da coletividade, destacando a complexidade da gestão do setor saúde e, consequentemente, da sua organização em sistema.


    2 Tipos de sistemas de saúde


    Sabendo que os sistemas de saúde são formas de organizar as ações em saúde com o objetivo de prover serviços que atendam às necessidades em saúde da população, é relevante discutir as diferentes possibilidades de sistemas de saúde.


    Os sistemas de saúde podem ser classificados em assistência social, seguro social ou seguridade social.


    O sistema do tipo assistência social possui algumas características, conforme demonstrado na figura 2.


    
      Figura 2 – Sistema de saúde do tipo assistência social
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    Apesar de, no ano de 2012, o presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, com o Congresso americano, ter aprovado a reforma do setor saúde, vale destacar que o caráter assistencialista ainda se mantém, uma vez que a proposta é que apenas quando o cidadão não tiver renda suficiente para arcar com a compra de um plano de saúde privado haverá subsídio do governo.


    Vale pontuar que essa reforma prevê, ainda, que todo cidadão acima da linha da pobreza adquira um plano de saúde e, caso não o faça, arcará com o pagamento de um imposto.


    As outras questões da reforma do setor saúde do país referem-se a tentar regulamentar o setor privado de assistência à saúde, no que tange à determinação da idade máxima de filhos dependentes de seus pais no uso do plano de saúde, à oferta de ações preventivas em saúde por esses planos de saúde e à obrigatoriedade de assistência à saúde às pessoas com doenças preexistentes.


    A única menção à oferta de serviços prestados pelo governo se refere ao Medicaid, no sentido de aumentar a sua abrangência e de melhorar a qualidade dos serviços prestados. Entretanto, vale destacar que tal proposta não foi posta em prática, uma vez que não foi aprovada no Congresso.


    Já a figura 3 destaca algumas características do sistema de saúde do tipo seguro social.


    
      Figura 3 – Sistema de saúde do tipo seguro social
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    A existência de um sistema de saúde por seguro social pode implicar a presença da iniciativa privada, logo pode-se evidenciar a comercialização de planos de saúde.


    Diante disso, em países como o Chile – em que há a livre concorrência entre o setor público e o privado na provisão de serviços de saúde por meio de seguro social –, o desafio está pautado na necessidade de elevar a contribuição para o seguro social do setor público.


    Essa preocupação decorre da necessidade de captação de recursos para o financiamento desse sistema que assiste à maior parte da população. Por outro lado, o sistema chileno não sobreviveria sem a presença da iniciativa privada, visto que, sem ela, não teria infraestrutura para assistir à totalidade de sua população.


    Um outro exemplo de país que adota esse tipo de sistema de saúde é a Alemanha, cuja captação de recursos e provisão de assistência à saúde é operacionalizada pelo governo alemão.


    Por último, a figura 4 apresenta o sistema de saúde do tipo seguridade social:


    
      Figura 4 – Sistema de saúde do tipo seguridade social


      [image: ]

    


    No Reino Unido e no Canadá, também existe a oferta de planos de saúde, mas a maioria da população prefere utilizar o sistema público de saúde, em razão dos altos preços dos planos privados e da parcialidade de serviços oferecidos por eles.


    No entanto, há países em que isso não ocorre, como é o caso de Cuba, em que o setor saúde não é aberto à iniciativa privada, havendo apenas a oferta de serviços públicos.


    Entretanto, vale destacar que há países com ausência de sistemas de saúde, como é o caso de alguns países africanos, ou, ainda, sistemas de saúde incipientes, como no caso da Índia e da China.


    Porém, a OMS preconiza e recomenda a implantação de sistemas de saúde universais, visto que estes promovem e protegem a saúde da população, bem como contribuem para o desenvolvimento econômico e social do país (OMS, 2010).
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          	     PARA SABER MAIS

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            Em 2007, o cineasta Michael Moore lançou o documentário Sicko – $O$ Saúde. Nele é realizada uma crítica ao sistema de saúde estadunidense, comparando-o com os sistemas de saúde vigentes em outros países, como Canadá, França, Reino Unido e Cuba.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    3 Percurso histórico dos sistemas de saúde brasileiros


    O Brasil nem sempre teve um sistema de saúde organizado, tanto que, ao se retroceder para o momento histórico em que o país era colônia de Portugal, não havia um sistema de saúde para a população.


    Nesse cenário, aqueles que tinham condições financeiras efetuavam o pagamento ao médico que consultava as famílias em suas residências ou consultório, enquanto aqueles que não possuíam recursos buscavam o acesso à saúde por meio de práticas de cuidados fitoterápicas ou mágico-religiosas, por exemplo, quando procuravam por benzedeiras para a cura dos males do corpo, ou, ainda, em serviços filantrópicos, como as Santas Casas de Misericórdia.
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          	     IMPORTANTE

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            As Santas Casas de Misericórdia são resquícios do modelo hospitalar medieval, visto que eram administradas com recursos da Igreja Católica e tinham o objetivo de prestar assistência com finalidade filantrópica, ou seja, de caridade aos que não tinham condições de arcar com os custos dos cuidados em saúde.


            Com a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), muitas delas foram incorporadas às secretarias de saúde municipais e passaram a fazer parte da rede de atenção à saúde da população.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    Com a abolição da escravatura, em 1888, concomitantemente ao processo imigratório de outros povos para o Brasil, o governo da época investiu em ações de saúde sanitaristas, ou seja, ações massificantes para o controle de epidemias, como cólera, tuberculose, malária, febre amarela, entre outras doenças infectocontagiosas.


    Essas ações visavam manter a mão de obra brasileira e imigrante em condições de continuar trabalhando para assegurar a produção agrícola do país.


    No início do século XX, durante a incipiente implantação de zonas fabris, principalmente na cidade de São Paulo, os operários dessas indústrias começaram a se organizar em grupos para realizar uma contribuição monetária sistemática, a fim de financiar o pagamento de recursos em saúde aos operários que adoeciam ou se acidentavam durante o trabalho.


    Essa organização operária foi possível graças às Caixas de Aposentaria e Pensão (CAPs), em 1923, por meio da lei Eloy Chaves, que instituiu a ideia de Previdência Social (Aguiar, 2011).


    Em 1930, durante o governo presidencial de Getúlio Vargas, as CAPs passaram a se organizar em Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs), os quais eram organizados não mais por indústria, mas por categoria profissional e eram centralizados no governo federal.


    Essa organização de sistema previdenciário partia do pressuposto da contribuição do trabalhador com vínculo laboral formal e perdurou até 1964, momento em que ocorreu o golpe militar.


    Nesse ano, houve a fusão de todos os IAPs, sendo criado o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). Essa estrutura perdurou até 1974, quando passou a ser denominada Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social (Inamps).


    Apesar da mudança da nomenclatura, a lógica de atuação se mantinha, ou seja, tinham acesso à saúde aqueles que eram trabalhadores formais e contribuíam para o Inamps, ou seja, um sistema de saúde do tipo seguro social.


    Nesse mesmo momento histórico, durante a década de 1970, eclodiu o movimento da Reforma Sanitária, que consistiu na reflexão crítica, principalmente de profissionais da saúde, quanto ao acesso restrito à assistência à saúde, provido pelo Inamps.


    Esse contexto foi consequente do descontentamento da sociedade quanto ao sistema de saúde vigente nessa época. Diante disso, durante a década de 1980, conjuntamente ao movimento das “Diretas Já”, em decorrência do declínio do governo militar, ocorreu a VIII Conferência Nacional de Saúde (1986), ocasião na qual o médico sanitarista, Sérgio Arouca, enunciou a ideia de que a saúde é um direito de todos e dever do Estado.
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          	     PARA SABER MAIS

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            As Conferências Nacionais de Saúde foram instituídas durante o governo Getúlio Vargas e perduram até hoje. Para aprofundar os seus estudos, faça uma pesquisa na internet sobre as que já ocorreram.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    O ideário de proteção social da população foi incrementado com a queda do governo militar e as eleições indiretas para presidente, em 1985, com a nomeação de Tancredo de Almeida Neves. Em 1987, foi implantado o Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), como precursor do SUS.


    Com a morte de Tancredo Neves e José Sarney assumindo a presidência, o movimento social em prol de uma nova constituição federal foi alavancado e liderado por Ulysses Guimarães, sendo a nova Constituição promulgada em 1988.


    Nessa constituição, na seção sobre Seguridade Social, o artigo 196 enuncia que:


    [...] A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação [...]. (BRASIL, 1988)


    No artigo 198, está descrito como deve ser a organização do sistema de saúde:


    [...] As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:


    I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;


    II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;


    III - participação da comunidade [...]. (BRASIL, 1988)


    Entretanto, no artigo 199 há uma ponderação quanto à presença da iniciativa privada no sistema de saúde brasileiro: “[...] A assistência à saúde é livre à iniciativa privada [...]” (BRASIL, 1988).


    Nesse cenário político surge o amparo constitucional para que o SUS se desenvolva, o qual se materializou durante o governo presidencial de Fernando Collor de Mello, em 1990.


    4 Marco legal do Sistema Único de Saúde


    O SUS é um sistema de saúde do tipo seguridade social, o qual foi implantado no ano de 1990, durante o governo presidencial de Fernando Collor de Mello, tendo como marco legal as Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080/90 e nº 8.142/90.
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            A organização jurídica entre leis, decretos, normas, portarias, resoluções, etc. possui um arcabouço teórico específico que distingue esses mecanismos legais que regulam diversos setores sociais, entre eles o setor saúde.


            Nesse sentido, é importante que você consiga diferenciar e hierarquizar esses mecanismos legais.


            Para tanto, faça uma pesquisa em sites da área do direito e elabore um resumo com o conceito de cada um desses mecanismos legais, bem como a ordem de hierarquização entre eles.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    As leis orgânicas são mecanismos legais que se propõem a especificar diretrizes de organização de algum setor. Dessa forma, na saúde foram sancionadas as Leis Orgânicas da Saúde com o intuito de organizar esse setor socioeconômico.


    A Lei Orgânica 8.080/90 institui o SUS, discorrendo sobre os seus princípios doutrinários e organizativos. No projeto dessa lei, havia trechos que versavam sobre a participação da população na gestão do SUS, os quais foram vetados, na ocasião, pelo então presidente Fernando Collor de Mello.


    Diante dessa situação, os movimentos sociais em prol do SUS exerceram pressão política sobre os governantes, sendo então sancionada a Lei Orgânica 8.142/90, que dispôs sobre a participação da sociedade na gestão do SUS, bem como, mesmo que de forma muito tímida, sobre o financiamento do sistema.


    Somente em 2011, passados mais de 20 anos, a presidente Dilma Rousseff promulgou o Decreto nº 7.508/11, que regulamentou a Lei Orgânica nº 8.080/90.


    Esse decreto se propôs a enunciar diretrizes para a operacionalização do SUS quanto a regionalização, hierarquização, organização das redes de atenção à saúde, implantação de linhas de cuidados, contratos com a iniciativa privada, interface com a saúde suplementar, implantação das comissões intergestoras e prática de cuidados tendo a Atenção Primária à Saúde como coordenadora da atenção à população.


    Nesse sentido, o Decreto nº 7.508/11 reafirma o SUS e esclarece aspectos relevantes para a sua operacionalização (BRASIL, 2011).
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          	     PARA SABER MAIS

          	

          	

          	

          	
        


        
          	

          	
            

            Cabe ao gestor de saúde compreender o contexto de sua atuação profissional. Portanto, sugere-se a leitura da Constituição Federal do Brasil de 1988, das Leis Orgânicas da Saúde nº 8.080/90 e 8.142/90, bem como do Decreto nº 7.508/11 (BRASIL, 1988; BRASIL, 2006; BRASIL, 2011).

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    5 Princípios doutrinários e organizativos do Sistema Único de Saúde


    Na Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/90 (BRASIL, 2006) estão dispostos os princípios doutrinários e organizativos do SUS.


    Os princípios doutrinários se referem àqueles que são a essência do SUS, sendo eles: universalidade, integralidade e equidade.


    Já os princípios organizativos, como a própria denominação diz, referem-se aos elementos organizativos do SUS, sendo eles: regionalização, hierarquização, descentralização e participação social conforme o quadro 1.


    
      Quadro 1 – Apresentação dos princípios doutrinários e organizativos do SUS


      
        
          
            	
PRINCÍPIOS DOUTRINÁRIOS



            	
DEFINIÇÃO


          

        

        
          
            	
              Universalidade

            

            	
              Oferecer acesso aos serviços de saúde a todos sem nenhum tipo de discriminação.

            
          


          
            	
              Integralidade

            

            	
              Compreender o indivíduo em sua totalidade para atender às suas necessidades em saúde de forma integral, considerando os diversos tipos de serviços em saúde e garantindo a continuidade do cuidado.

            
          


          
            	
              Equidade

            

            	
              Assistir à população de acordo com as suas necessidades em saúde, priorizando aqueles com maior carência de cuidados.

            
          


          
            	
              Regionalização

            

            	
              Disponibilizar serviços de saúde articulados a partir da compreensão das necessidades em saúde da população de determinado território sanitário.

            
          


          
            	
              Hierarquização

            

            	
              Refere-se à organização dos serviços de saúde em níveis de atenção, ou seja, atenção primária, secundária e terciária. Priorizando que o acesso ao sistema se dê, preferencialmente, pela atenção primária à saúde, representada pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS).

            
          


          
            	
              Descentralização

            

            	
              Diz respeito à tomada de decisão de forma descentralizada, em direção única, do governo federal para o estadual, e deste para o municipal.

            
          


          
            	
              Participação social

            

            	
              Relaciona-se à participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, por meio de conselhos gestores locais e regionais presentes em serviços de saúde, principalmente, nas UBSs.

            
          

        
      


      Fonte: adaptado de Aguiar (2011).

    


    Os princípios doutrinários e organizativos do SUS são elementos fundamentais de conhecimento dos gestores em saúde, visto que a prática desses profissionais, independentemente se no setor público ou privado, está submetida à lógica desse sistema de saúde.
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            “[...] O acidente ocorreu a 7 de outubro de 2006. Narin Pintalakarn caiu da sua motorizada ao fazer uma curva. Bateu numa árvore, a sua cabeça sem proteção sofreu todo o impacto. Motoristas que passavam encontraram-no algum tempo depois e levaram-no para um hospital próximo. Os médicos diagnosticaram uma lesão craniana grave e transferiram-no para um centro de traumatologia, a uns 65 quilômetros, onde o diagnóstico foi confirmado. Uma tomografia mostrou um hematoma subdural com protrusão subfacial e do uncus. O crânio de Pintalakarn tinha diversas fraturas.


            O seu cérebro tinha-se movimentado e protundido, e ainda sangrava; os médicos decidiram intervir cirurgicamente. Ele foi levado para o serviço de urgências onde um cirurgião removeu parte da calota craniana para aliviar a pressão. Um coágulo sanguíneo foi também removido. Cinco horas mais tarde, o doente foi colocado em respiração assistida e levado para a unidade de cuidados intensivos, onde ficou 21 dias. Trinta e nove dias depois da entrada no hospital, a recuperação era suficiente para ter alta.


            O que é admirável nesta história não é o que ela nos diz sobre a capacidade da medicina moderna em reparar um corpo traumatizado; é admirável porque o episódio teve lugar não num país pertencente à Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), onde a despesa média anual per capita com saúde se aproxima dos 4.000 US$, mas na Tailândia, um país que gasta US$ 136 per capita, apenas 3,7% do seu Produto Interno Bruto (PIB). E o doente não pertencia à elite do poder, o tipo de pessoa que [...] tende a receber bons cuidados, onde quer que viva. Pintalakarn era um trabalhador, ganhando apenas 5 dólares por dia.


            A legislação tailandesa exige que todos os doentes traumatizados sejam atendidos com procedimentos padronizados, independentemente do seu status, diz o Dr. Witaya Chadbunchachai, o cirurgião que efetuou a craniotomia a Pintalakarn no Hospital Regional de Khon Kaen. De acordo com o Dr. Chadbunchachai, o pessoal médico não se preocupa com quem vai pagar pelo tratamento, mesmo que seja caro, porque na Tailândia, os custos dos cuidados de saúde para todos estão cobertos.


            Numa era em que muitos países, incluindo grandes poderes econômicos como a China e os Estados Unidos da América, fazem a revisão do modo como cobrem as necessidades de saúde das suas populações, a cobertura de saúde universal – o que é, quanto custa e como se paga? – domina as discussões sobre a prestação de serviços de saúde. Neste relatório sobre a saúde no mundo, nós abordamos o assunto numa perspectiva de financiamento, e sugerimos modos através dos quais todos os países, ricos e pobres, podem melhorar o acesso a cuidados de saúde de qualidade sem grandes sacrifícios financeiros para quem tem de pagar pelos cuidados [...].” (OMS, 2010)
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SISTEMA DE SAUDE DO TIPO ASSISTENCIA SOCI

Caracterizado pela oferta de servicos de salide parciais e/ou
para alguns grupos sociais

Nos EUA, por exemplo, este servico
existe desde 1965, quando o presidente

Lyndon B. Johnson conseguiu a
aprovagao no Congresso estadunidense

—
—— (0 Medicare e do Medicaid.

0 Medicare e o Medicaid sao programas
de salide para o cidadao estadunidense, ~ Medicare
sendo o primeiro direcionado Somente  yyedicaid
para aqueles com 65 anos ou mais e o
segundo, para a populagao de baixa renda. Vj
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SISTEMA DE SAUDE DO TIPO SEGURO SOCI

Caracterizado pela contribuigéo regular do cidadéo
para o financiamento do sistema de sa(ide.

Na maioria dos casos, essa contribuigéo esta
relacionada & formalizagao do trabalho, cujo
desconto é feito diretamente na fonte, ou seja,
direto no holerite do trabalhador.

Alguns paises adotam esse tipo de sistema de satide, como: Alemanha,
Franga, Chile, Argentina e Uruguai.

] | | ———

Neles, a contribuicéo esté atrelada ao vinculo empregaticio formal,
porém é possivel que um trabalhador do setor informal contribua com
0 sistema de sa(de, por meio de pagamento avulso e sistematico.
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Economia da Satde
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SISTEMA DE SAUDE DO TIPO SEGURI

Caracterizado por possuir caréter universal e com
financiamento por meio da carga tributéria.

Preconiza o acesso irmestrito, sem a necessidade
de desembolso direto, a todo cidadao de dado
pais ou, ainda, a todos eles acrescidos de
estrangeiros em seu territorio nacional.

Esse tipo de sistema de salide esté presente em pafses como: Brasil,
Canada, Espanha, Reino Unido e Cuba.
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Promogao a saiide

Relaciona-se aos habitos de vida, no que
s refera & adogao do estilos saudéveis,
quanto & alimentagao, prética de
atividade fisica, saiide reprodutiva, sexo
seguro, cessagao do uso do drogas
licitas e ifctas, trabalho, relagdes
afotivas, sono e repouso, lazer, etc.

Paliativas

Essas agdes so destinadas
2 pessoas que vivanciam
uma situago de doanga sem
possibilidades terapéuticas do
cura, mas que necassitam do
cuidados para a manutengéo
davida com dignidade.

Reabilitacao

Rofare-so  adaptago do individuo para
atendor a sua imitagao, seja ola
momenténea ou permanent, decorrente
do alguma dosnga ou acident. A idsia
inicial nesse tipo de agao em sadde 6 do
qus las nZo tenham o objativo primordial
do cura, mas de adaptagéo do individuo

ACOES EM

Prevencao de doengas
Elas visam ovitar o surgimento da
doengas, seja por meio do
exames diagndsticos, ou quando
da realizagao de campanhas do
Vacinagao para imunizagao da
populagao, ou ainda quando da
utiizago, por exemplo, do
insaticidas para o controle do
vetores qua transmitem doengas.

Recuperagéo

S0 aquelas que partem da existéncia do
uma doenga que pode exigir intervengdes
que objetivem a cura. Elas podem ocorrer por
meio da administragao de medicamentos,
intemagao hospitalar ou domiciiéria, consulta
com profissionais de saide e realizagao do
procedimentos terapéuticos, como
‘acupuntura, cirurgia, estomaterapia, tc.







